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PRIFEITURA MUNICIPAL DE I'ARAUAPEBAS 
I'R()CURAI)ORIA GERAL DO MUNIdPIO 

 

PARECER JURIDICO n° 91j2024 

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação n' 6.2024-
I9SECUI.T. 

Objeto: Contratação da empresa MB(- Promoções 
e Lventos Musicais Ltda, para realização de sliow 
musical da landa Forró Xiado no 20° Festival 

Junino Jeca Tatu do Município de Parauapebas, 

lstado do Fará. 

Interessado: A própria Adm inistração. 

1 RELATÓRIO 

Tiata-se de process administrativo, que visa à contratação direta da empresa M lC - 

Promoções e Fventos Musicais Ltda por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, 

inciso 0, da Lei n° 14.133/2021, para realização de show musical da Banda Forrõ Xiado, em 

alusão às festividades do 20' Festiva! Junino Jeca Tatu, no Município de Parauapebas, Estado 

do P ~1rã.  

() processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros: 

Memorando rV 631/2024 SlCUL1, solicitando à Central de Licitações e Coniratos-CI ,C as 

providências quanto a contratação direta da empresa MBC - Promoções e Eventos Musicais 

Lida; Documento de Formalização de Demanda n° 029/2024-SECULT; Estudo Técnico 

Preliminar; Agenda Cultural do Município de Parauapebas; Análise de Risco; Ofício n° 

158/ 2024 SECU LE, no qual ó solicitado a proposta comercial da empresa MBC - Promoções e 

v&'ntvs Musicais Ltda, seguido da proposta da empresa a ser contratada; Reelese da Banda 

loro da Xiado; Ato cousliLutivo da empresa NIBC - Promoções e Eventos Musicais Lida; 

ULnii mentos pessoais dos artistas; comprovante de inscriçào e de situação cadastral junto ao 

PJ; cerlidoes de regularidade fiscal e trabalhista; certidão judicial cível; declaração de que 

nà) eniprea menor de idade e três notas fiscais eletrônicas. 

!OI'i1fl juntados, ainda, o Termo de Referência; a Indicação de Dotação Orçamentária; 

ii)ectaraçàu de Adequação Orçamentária e Financeira; a Autorização da Autoridade 

(Tampticnie; a Portaria o'' 111/2024, que designa agentes públicos para o desempenho das 

funções essenciais à execução da Lei n" 14.133/21 (Agentes de Cont-rataçào); a Autuação do 

procl.'L4.' mento, seguido da manifestaçao dos í\gentes de Contratação e Equipe de Apoio e a 

M111111 de Contrato. 

E assim, vieram os presentes autos para a devida análise deste assessoramento 

jurídico, nos Lermos do art. 53 da Lei n' 14.133/2021, quanto à possibilidade jurídica de se 

pos, cs:iir a presente Inexi ' ibilidade de Licitação n° 6.2024-19 SECULT. 
RECEBEMOS 

L o relatório. 	
Em; 	/24ns_ 

kud 1 .2, tuidi . 67, lote 13, 13,1i1 1.o beira Rio 11, l'ua Lia Pebas - PA, CHI.: 68515-000 Fone: (94) 334-2141 
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2 ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente, consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 
estritamente jurídicos da questão trazida ao exame deste assessoramento jurídico, partindo-se 
da premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador 
público se certificou quanto às possibilidades orçam entárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
cornpetôncia. 

Quanto aos documentos que instruem o procedimento, verifica-se que, alguns deles 
retirados desitio ou redes sociais apresentam-se em cópias simples. Cumpre observar que a 
Autoridade Competente (Secretário Municipal de Cultura) é responsável por todos os 
documentos desenvolvidos no âmbito da secretaria e que posteriormente foram juntados aos 
autos. 

Como justificativa para a pretendida contratação, a Secretaria Municipal de Cultura 
informa aLravés do Documento de Formalização de Demanda anexo ao memorando n°  

631/2024, LU( 

decisão de contratar seroiços de apre níaçoes artísticas de renome loca//regional 

coiistirados pula critica especializada e pela opinhio publica, para a Progratnaçao do 
IS 

20' 1-Cs/,cal Juiiiiio Jeca Tatu 2024 do Município de Parauapehas, á estratégica e 

1/1/ai ucti toda cvi liz'ersos aspectos i/iie visa nu o deseiivolvniie; i (o cii itu rol e 

teia i t3i nico da cai iiii iiu jade, e acontecerá no período de 26 a 30 de jui nu o de 2024. 

1 rmieiraineii te, ao garantir a qualidade e dizersidade das apresen (ações, estamos não 

11/ telitis proj orcioiia;ido cii tre teu i mcli (o, iuitis tanubám promovendo o acesso à cultura 

t,' ofcrt'ci'iuio tinia expericiicua enriqueceilora para todos os públicos, sejani eles 

itioradores locais ou visitantes. Esse acesso à cultura não sójortalecc os laços sociais e 

li it'i iii farias da comunidade mas tambáni contribui para o desenvolvijuen to pessoal e 
o fucacioiiu/ dos liii imã luos. Aleiti disso, a escol/ia de con tratar apresen (ações artísticas 

ántiei i (a o crescimento do mercado ciii tural regional. Estamos estuin ilando a economia 

local, criando oportunidades de emprego e fortalecendo a cadeia prodiitu'a do setor 

ciii! u iii cm l'arauapt'bas. Isso nao a)eiias con trubu i para o desenvolvi nien te 

CC(wó11lÍCO sus (cii liii ei da cidade, luis ta nibo ii valoriza e reconhece os talen (os e 

artistas, uice,u/ivando sua participação e contribuição para o evento. Essa valorização 

tios (a/eu los não apenas enriqueci' a Progrtnnação do 200  Festival fui nino Jeca Ta til 

2024 do Pdu n icípio de Parauapebas, mas (ai ubéni fortalece a identidade cii Itu rol de 

Paranipcbius, destacando sua dwersulatle e riqueza artística. Ao celebrar e promover 

os a rlis ias tradicionais, estamos reforçando os laços de pertem icijuen to e orgulho 

'on iii o iOirmo, aláni tio,  estabelecer Para iw cbas como uni polo cultural de (lesta que tia 

i tão". 

Para justificar a escolho do cantor, a SECU LI' discorreu por meio do Termo . e 
Referência que: 

i. A Pai 11 Ia 1-o n'à Xiat lo está ciii ç,'ra, ide (sccn são no cenário local, tios ultunos til/OS 

ocum iu/ouuio h's!aque miii) CL'ular:o regional por atrair grande volume tic 1uíb tio e 

sei is 5110W5, possuindo larga experiência iii grande vol u inc «ecu tos artístico, ar 

132, quadra 67, lote 03, 1/aiim 1/eira Nio II, Para uapebas - PA, CO!'.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
0-moi! pmp@parauapehas.pa .o,ov.hr 
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uni grniide 	de pessoas, caiu excelente qualidade tecuica e cauçdt's que 

íignii linu a maior f/arfc da população. 

ii. Para a escol/ia da contratação da referida Banda, após unia análise Cr iteriosa, a 

Banda l-orró Xiaiio que fim  

    m 	

tindada eu 2015 com objetivo de levar unia mistura de 

ri!m s uusicais, /irci tendo 

 

 o forró co/110 seu principal ri tino. Seu 5/tom se destaca 

por (1//n'seu for repertório diversificado, interpretando nu sicas popiilares e 

contagiou/es, eui 2017 gravarani seu pruueiro DVL) e atua/niente possiieni mais de 

20 videoclipes gravados, unia tu ií sica da banda que se destaca ciii 2024 Cabaré do 

Vaqmicuo" tinia niaria registrada (Ia Banda é está se?iipre atualizada caiu o cenário 

ui usical brasileiro cau la udo ni iísicas qi me fazem sucesso com a qual os tu mísicos 

ca6 'rosinueli te ali, !niuu o publico, confom-nie é evidenciado em seu release, anexado 

,i,'s!e E*] P. 

iii. Assumi, e cousiderando que, dentre outras atrações, a Banda Forro Xiado é bastante 

/ Lrcstigmaí ia eum toda região, senmprc figi i rando entre as bom idas (71(e ivai.s se 

mm 'reseu iam ii eni evL'u tos locais e regioi nus, e sendo considerada unia a tração de 

ccii orne, coijio se verifica umedian te acesso às niídias sociais do grupo mii usical, que 
í/nmibeum possui grande público virtual, podendo ser extraídos os seguintes (e 
principais) dados da atração: lNh'i'ACRAM:instagraiu.coin/fórroxiao.SUA 

lvi úSiCA:spoti/i.coimm.br/ómrroxiado. YOU FUBE:www.iioufube.coni/74farroxiado4 

625. 

iv. / )cslim:a-se que o ouial do iustagramn é10 artista, que pode ser acessaílo uic Iman te o 

lii, k acaima, possi u til/lis de 18 nul de inscritos, ai ualnieu te coni 331 vídeos pastados, 

iii' sutis aprL'st'n taçoes, o que só corroborara consagração e aceitação da Banda Forró 

X111/o 1 'euau te o público blmco e a Critica coi iS ugi ida. 

Quanto à justificativa, esclarece-se que não compete ao órgão jurídico adentrar o 

monto oportunidade e conveniência - Lias opções do Administrador, exceto em caso de 

afronta aos preceitos legais. O papel do órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a 

mais completa possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento 

OU reforço, na hipótese de ela SO revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de 

forma a não deixar iriargeiri para eventuais questionamentos. 

Pois bem. Dentre as hipóteses de contratação direta previstas na Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, destaca-se, para o propósito deste parecer, a inexigibilidade de 

licitação diante da inviabilidade de competição para contratação de profissional de 

qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, com espeque no 74, inciso II, 

da Lei n° 14.133/21, iii ver/is: 

Ari. 74. L' imuexigín'l a l icitação qi rau do i mivitível a competição, eiim especial i mas casos 

le: (...) 11 - contrata ção de pro/is.swiuil do setor artístico, diretainenieoyPor 

nu'iudeçjjresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
espeewIiz(uIou Jç1QpJwu( f ?ubhea; 

oel de \tenczes Nic'buhr esclarece que, na hipótese prevista no art. 74, II, é in 'vel 

Ç c'mparar artistas, pois o criterlo é inerentemente subjetivo: "(...) a inr'xigii'ilií/ade / ra 

cou lrataçíio de seiniças artísticos udo depc'iidt' (la ijiexislêncui iii' outros artistas (/110 tan!b('nl /105. 	1 

-2141 _—I --1 2. quadra 67, iate 0, Bairro Beira Rio II, I'arauapehat; - l'\, Clii'.: 685 15-000 Fone: (94) 3346 
li-mal impparaua pebas.pa.gov.br  
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(1 5l')('iÇO. /\1ia, jiotk' e ('OS! 11111(1 Ii(i'('t'r vários artistas c1i/)IIZ('S (' habilitados, mas, mesmo assim, 

a licitação publica, eia tributo à singularidade da expn'ssào artística." (NILBLIHR, Joel de 

Ajeiu':t's. Licitação taç'fio Pá/lira e Coa trato /ttlmiiust tatuo. 5" ed. Reto l-iorizonte: F ruma. 2022. p. '1 77) 

A inviabilidade de competição baseia-se nas características essenciais do profissional 

a ser contratado, OU seja, em sua singularidade, para dtel'idOr ao interesse público em urna 

situaçi'to específica. Apesar das diversas alternativas disponíveis para atender ao interesse 

público, a natureza I)ersonalissima  da atuação desejada impede um julgamento objetivo, ao 

contrário do que ocorre em licitações tia modalidade concurso, por exemplo. 

Ronnv Charles', compulsando a nova Lei de Licitações, explica que a inexigibilidade 

na.) decorre da espécie de profissional, ou seja, o artista, mas sim da inviabilidade de 

deterninar 

 

critérios objetivos: 

'' ia ii,.i'iidttiit/c ticte ser ctncL'bil,l ,ilrtives tie (liii sento/o, o lia i,1'uiin/ii/at/e do 

j'i'occt/ijti,iift, íic ct'ni/'!iÇt'tt', 50/7 jieiiii dc se 1/ilcilrar (1 jitirtiiiieti'o uitcrprc!a!iot) rapaz 

,i,' 'cmi Iii, ao ai1icat for tio 1/irei tt ', a correta coni;'reetisio tU) que ai teu toii O 

lc çislat lor. Essa e, ,ncl,isao o levará a ci iis la tar, diante do caso concreto, a via/'iluiade 

1 !e cariielen:ar, co aio i liex:gu'e! ou não, Si [tia çoes nau /)revistas no e/em ice do artigo 

74, que stil't'mos 11111' á exaustivo. Nesta feita, o pressa posto para que profissit  lia! do 

setor iii'! í;!zco seja coa 1 ralatio, atrtu'ás tia 1 uex:gil'ditlatle lia tu tóriti, á a ivaabilidatle 

'li' se re iii cai tinia esct 1/lia 11/li 111111711/11/te ti 'jel n'a do serviço a la tejadI), ik'!n cl 'nitI o fá ia 

dc ser / 101 h.'O irto 'ai 'ci tiit' 11111 tirtis la. et vil sagrado pela opi niao pau/teu, si ilant'tn-se a 

iiiii certanic Offil 5111! cotitrtittiçat). l'ensiuoio ilesta for/lia, passart'ltios a ter til/lo 

tiilt,'/uuititi leitura tiesfe oiciso, litio i'esta,it!o t/ávida de que tal inviabtiuladi' não deve 

ser i'e/lc.vo 1/1? es/vete tle prt fissiviial co ali 'i 10 (1?/-lista), mas de Ililiti tnipossihi!it 11/de 

1/e 1/111' st ,  possa reab:ar iiiitil ajeriça, ' t il'ju't i'ti, para se/e çao dei) iri' dessa es/vele de 

cml Ir, i/o ao, 111711(7 a sitbje!ivitltidc 111110 mal ao gosto pelas arfes .oi a e-se a isso a 

ieCc'sl, Ititie 11C CONS,WPWÇãO / 'ela crã /01 especializada ou pela opta ido ;iíl'iicti e, eu [ao, 

jttlert'nits ter tiam ideiti correta (verti1 tia apiitaçao tlessti /aptuiesc 1/e t'ont'a fação 

tlirela. O que não se ;iode á admitir que sejam feitas crnitrataçõi's de artistas 

SC'IJI consagração relei'ai,te, sob o /ilso pálio de permissão dada jii'lO inciso 

ii, do caput, elo artigo 74, pelo simples fato de sereia profissionais do setor 

tzrt íst ira. Lviii l'tise imesse raciocnie cuu'ocatIo, fworecitlo j'elti tniusstio :Ie (i/giub 

'o'ti,'s de ti'?, [20/1', sãt' t/ianaiuente III! ti'it,itlt's tirtittis e tltimltias nitisicais dc todos os 

li/los e ,,', 'sios, por i',iiores que variaiti ,/e a-0!',10 coili 1' iii tei'esse tio gestor Olf de 

es 'ii nt s "acor, los t'!il/?resarltits ". São colO tiits as dai á licito; ( lu coti trata çi3es li,,  uni 

/,esa,' ,'uttor, t,'H/ maiores lolainietile ,iesfoantes, fato ti!'i'rra;ite solte ti 1/11111 se 

eiiuitt'tu tilç'itintis UilOi'liIm/tiL's. Sobre o otit'or ia eoiitrataçao, hasta leni/n'ar qite. inesitio
10  

oliajim lo i I;exlgi; 'ti a coa trata çãt;, e iiccc» ia i a apreseii taçat' iii') usf:ficativti 1 I . / 'aço. 

Pois bem. Exe iuind,-se os elementos técnicos e econômicos que consubstanciaram 

todo o pi'ocediinc-iito, passa-se, estritaniente, a análise dos elementos/ requisitos jurídicos do 

presente processo. 

E relevante observarmos que a contratação de um artista constitui obrigação de fazer, 

10111/lt! persoliae, OU seja, somente pode ser executada pelo próprio contratado. A lei também 

l( )RRI'S. RolIi\ ('Iitirtcs lavs de. I.Ls de I.icii,çi'e'i puhhcas comentadas. 2' cd, revisida. ainphttda e .,ivaliv..td.t 	Si 

Pai!' 	d. .itpodvin. 2021 l'i,i .391. 

1'ma 132, quadia 67, bit' ftl, Ra,ri'a 13i'it'a !jo II, l'arauapehas - 'A, (TP.: od5E5-000 lknr: (94) 3316-2141 

i',-tf101I '71'.ip'.priI'alItnohaspa.g'v.hr 
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faculta a contratação do artista através de empresário que detenha contrato de exclusividade 
para todo e qualquer evento) por ele produzido em território nacional OU flO estado específico 
onde será realizado o espetáculo. 

Outrossim, nota-se, ainda, que a nova lei de contratações publicas incorporou 
Jurisprudência reiterada do Iribunal de Contas da União, acerca do significado da expressão 
'enlpresario exclusivo". Veja-se o § 2" do referido art. 74: 

2' Pari,  fItIS ilo disposto iio 1110)50 11 do 01/111 t (leste artigo, Considera- se eia presario 
(1 	a física ou jii rídica qiw Ijossiii7 COIl trato, declaração, carta ou outro 

(10(11111(11 to que (7/es te a e vcl tis tt 'idade eri uai ieiile e coo tf, i na de rej resen loção, /10 País 
oU  CW / sti00 especifico,  110 )rofissu'I1al 111 setor artístico, afasta ia a possibilu /10 (e £10 
coo l;t,!acoo direto por ijie_riç.,'ibilidude por iiieio de elupres ïiO com representação 
restri Itia eoeitlo 'o local espe(-ífico. 

Quanto a necessidade de que os contratos de exclusividade sejam registrados em 
cartório, o Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado neste sentido, veja: 

(t Ilionne j'retoii:ado pela /eçisIaca,, jiii'i aplicar o instituto da inexigibii:dade 

de licitação para a Contratação de profissional do setor artístico, esta deverá 
ser frita  diretamente comi: o artista ou então com um empresário exclusivo, 
que deverá Possuir cwztrato de exclusividade registrado em cartório. Cabe 

/t'SIt teor (IIIL'  1) contrato de cx'!usu'u lati)' difi ,n,  daquela tIcchiração que é fornecida para 
itoiti / 5.5500 011 ('1 apresa e.vc/ usn'au teu te pira tini (IL' te riu modo (tua ou perIoi lo e 
lota/idade. ACORDÃO 1028/2024 - PRIMEIRA CÂMARA. 

lici tict to. liic'.'t igili/idide iI, hei taçao. Artista consagrado. Co toitaç'ao direta, 

1 xciii su'o Lide, Ci ni traI o. Cartório. Na eoii trata ção direta, por uiex:gibilo liii lo IL' 

Ih Oiço. Le po fissional do sefi ir artís 16 o por meio de e)npo'sa) lo exclu sit'o, a 

rcsei Iacao de au torl:aç'o, atesto ou carta de exclusividade resto la aos dias e a 
!ocaiidtt,It' do coeiilo itao atende aos prcssu postos do art. 25, ()(L'ISO ITt, da Lei 
86Úo/1993, Pai-ti tanto, é i:ecessárui a apresentação do contrato de 

i'eJ)n's('nlaçã() exclusiva do artista consagrado co,,: o en:presó:'io contratado, 

oqistoitln o';;' cartório. 4 côrdão_)J/2024 Segunda Câ,nara('fa,,:a(la do' 
Contas Especial, Relator t'iinislro Vital elo Rgo). 

1:3. Cnn efeito, das .ri'egiiia rola les que iuotuoai'a;n O cita uta meu 6) dos 

11 -tU'L'lS, renomneseeralu is seguui (es, alusivas à L'xeculç'ilo 1-1,10 ucei i-a t1 Otto 	10 

e '1111, / mui t,iu';i / traiu a cw iL', ação eni it '/ mio nesta tomada de coo tas especial: 

(1) mia upi't'scmittiçào de miotas fiscais e recibos emitidos em nome das bandas 

e assuiadas por seus ;-epresemitaml!es legais ou por seus CImipi'estí rios excluszi'os, 

Sellido .wu'_essa represen til ,çâo ou exclusividade deveria ser ri ,  istrada  e,;: 

ctoi ori1L /áto que u ulposs d'i li/ti 17 toili/ni n'ação de que os valores Ijagos à eui;mresa 

coi'r's,u0tiaemn aqueles efelwnno'nle pagos as bandas que se aprese) i fiz ram no evento, 

eolIsl(i'sia)lculllao o i'O!)l/ltile!llO do 1!t'Xt causal c'itfre os recursos recetiiáos ' os 

/5l',,a)U)'llfi15 re!/! :odos. ACÓRD,403211/2024 - SEGUNDA CÂM/t RA 

A liii! e.veutpltjicatwo, O seg!l?1!tc' /ulgalo: "O contrato de exclusu'ulade , registrado 

eiii eai'torio, ei Ir' ' eia presa!'!' e o avOs/ti e docu mcmi to essenc:aI parti caroete,'i: 	i 

oit'zi/'iioial 	'u 	de que traia o aol, 25, inciso 1/1, ia lei 8.66 	ão 

se:,glo ad,nit:da coimio Joi'mna gh' ule;,xo;:st,'ar o vínculo direto e privativo e a 

a am'lista a ca;ilrataç'Oo de ii,! ei',m:ediirrio, mediante simples autorização o11'" 

qudjre ()7, 01',' I13, 1,110 }%o11a Rio II, l'ai'.iioipohas - I'.\, (11t'.: 66515-000 Fone: (94) 1,'W()-2141 

F'-ni ii }'nfll 	', pdt'O LI! 
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carta de exclusividade 	(ÏCLI -Ac ríli7t 353012016-Prinu'ira Cániara 1 Relator: 

1 YEJ )ER 1)17 01.1 VEIRA j, t'iii 31/05/2016) 

Quanto a este requisito, verifica-se nos autos que a contratação se dará por meio da 

empresa M IC - Promoções e 1 :ventos Musicais Ltda, pessoa jurídica registrada cm nome da 

intep,rante Marli Barbosa Costa, conforme se observa OOS documentos de fls. 38 e 56-60. 

No que diz respeito à segunda parte do inciso 11 do artigo 74, pode-se interpretar que 

há necessidade de comprovação de um dos dois requisitos, ou seja, consagração do artista 

perante a critica especializada ou opinião pública, com o objetivo de resguardar a 

impessoal idade no processo decisório. 

Foi' relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen 

Filho,: 

(. ) Ii ai'ní Iuwi'r ton reipi isi to miro, consistente te na consagração etiu face(Ia opinião 

ali /a crítica esjvciali:iida. 1 i/ e destina a evitar con trata çocs arbitraras, em 

(( 111i111 :111 taro (ai te pública /iri'teii la o opor preferências totalinen ti' pessoais na 

caiu! ralação 1/e pessoa iles! i f ii ida de 1/tia/quer virtude. Exige-se i/ae oii a crítica 

c'/ vivili .u11/a 011 ii opuuuãit pública ieeOi,/icÇi tio que o sujeito apresenta oirtudes no 

ik'cuutpi'idio dc sito arte."  

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de 

autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 

inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a 

apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários 

pa rainetros de qualidade. 

Já em relação à opinião pública, a comprovação é feita através de recortes de jornais 

e revistas, entrevistas e q ualtj uer ou tio material que possua o condão de provar a popularidade 

do fiituiro contratado. 

Outrossim, irisa--.e lu(' deverão ser adunados aos autos do processo administrativo 

da coiitrataçao elementos 11110  comprovem a consagração do artista. Nesse tocante, a doutrina 

C a jurisprudência do Iribunais de Contas costumam indicar como meios capazes de auxiliar 

a demonstração da aclamação perante a opinião pública: notícias de jornais e revistas sobre 

apresentações realizadas (com data e fonte de veiculação), comprovação do número de 

seguidores do artista em redes sociais, demonstração número de views de suas performances 

em aplicativos de streaming, etc. E no tocante à aceitação pela crítica especializada, pode-se 

cogitar de certificados relativos a prêmios, publicações especializadas do setor artístico etc 

Veja-se, 'i respeito, trt'Lh( i  cio decisões dos Tribunais de Contas dos Estados do Tocantins e do 

Faia ná . respectivamaflto, 1 qe se amoldam ao dispositivo em tela: 

RI.SOLVI1A1 as Conselheiros do 7n/'uua/ te 1._autos do Fstado, ,e1i,1uhi)5 (iii Sessão 

i'lcu viu ou, ante Os razões expostas ;ii'l&i Relator e com fui ndamn i/o no artigo 150 do 

Rigu ii ICI tio liii rito deste Tribunal liii! eu;: (. .) 9.2. 	Respouui ler ao priuuui'iro 

2. Marçul Justen Filho, em "Coiiientarios á lei de 

1 icit:içClcs e Contratos Adnuutislraltvos '. 1 8' edição. Revista dos i'ribuuiais, página 635. 
0,t j3, quittre 67, l('Ii' 10, OdiI li) V1,,íra Rio u, Piiau'('bis - i'\, ( FV 68515-000 Fone: (54) 3$4b-2141 

VI-111,1i1 pmp@pira tia j'ehit.p...go'..l'i 
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lIlicsimiamelito tia coiisii lia tóriii ulaa'a, fio sen tido de que a coo 1 rafaçao (te artistas 

lcçIoluus ou locais, j)ode st'r efetuada  por iiiexigibilidade de licitaç3i1 caiu bise no 
ario 25, Iii 1111 lei Ledora! 3.666/93, desde que seja consagrado pela crítica 
regional ou local ou ai,zilri pela opinião pública, devendo ser utilizado como 
comprovação, ih'se;npen luas anteriores, matérias jorna listas, fatos de shorvs, 
vídeos, informativos, etc., não seinio suficiente para inexigibilidade de 
licitação admitir a substituição destes por realese e justificativa 
fu;uia,uentadti. A justifu'atwa  para contratação direta já á necessanil e consta do 
ar/Ig 2a ii Lei n 8.666/93, por/aula, 03 i'íie! nas hipóteses ai! preilisias. ('1 CL-'U), 
P1 ot'sso ii. ' 4009/2012, Consulta, Rei. Lo,is. José Wagner Praxeles, inIlunai Pleno, 

p11!. e!)! (730. 2013 -grilo nosso) 

Assim, embora I fato exista certa niargein de discricwnariedade, a contratação deverá 

ser jiis/if7cada, cmii a demonstração de que os artistas contratados possuem alguma 

fiiri,ia de respaldo, seja pera ii te a crítica especializa Ia ou peran te a opinião popular. 
Para finto, p0 leracu ser atiotados os critérios ventilados pela CGM, como ii á meu tIL' 

sito as /cÍ realiza bis, exis63 ucia de perjil profissional em redes sociais e (Iuan tu Icu te de 

SL'g!íu(lores etc. (ICL-PR, Processo ui.c' 343710/10, Consulta, Acórdão ii. 761/2020, 

Ri. Co,is. lotus /.elioer;er luiliares, 1 r,bunai Pleno, pub. em 22.05.2020- grifo 

NOSSO) 

No mesmo diapasão estão aos ensinamentos de Lucas Rafael da Silva Delvechio, José 
Carlos Pacheco de Almeida, Rafael Antonio S!iimada e Vânia Regina Macias3: 

!)ece, ogslr engajar-se ciii instruir o respectivo processo da contratação com 
os eienu',itos concretos que cfetivaii:ente denio;ustre;iu a consagração do 
artista, do cantor, tio cantor, do caiu! ar. Dessa sorte, cmii tempos de celebridades 

cnslauu ic7neas, a co, isagração ela ol)iiiiãopúblicapodc ser facilmen te traduzida a partir 
cio /rr,c;o poplilai' 'caiu nas graças do jn,v) '. Assim, informações a respeito da 
gjuia,u!iilade de seguidores cilii redes sociais (Fucebook e instragrain), a 

ijualul idade de views no YouT:ube, aplicativos de strea;ni;ug, ( —omiuo Spolifij  e 
Dcc: er,são eie;;u'ntos que auxilia,,, na demonstração do quão reco,uliecido 

aquele artista e ;;elo gramude público. Já sob a ótica da crítica especializada, 

íh'sltietuiji-se os prêmios, ;iuciOiugliS ('/0u i,:ler,uacio,uais, recebidos e 

ouitorçodos, por cxcii: pio, pelo Grauu;nj Latino, pela MTV, pela Muiltisbom, 
ei:! me outros. (,,osso grifo) 

Quanto a comprovação de que o artista a ser contratado ó consagrado pela critica 

especializada e/ou pela opinião pública, coube á Autoridade Competente, devidamente 

assessorada pela área técnica da SECULT, que conta com profissionais conhecedores do 
mercado artístico, tendo sido carreados aos autos os documentos de fls. 37-48 para a referida 
comprovação. AIóm disso, na justificativa para a escolha do artista, foi ressaltado que: 

A Balida 1 oro 3 Xia lo está ciii grain lo ascL'iisão no cenário local, nos i1/ti unos anos 
c.'c'nI çai i/iando c les/ai/ice note) til rio reiouual por atrair gra;itIc voliuunc de publico em 

l)I \'i(il I/O. Lucas Rafac'I da 5/Iva; .-\L\!IilI )A, os' (ario', Pacheco de; SI uNI \DA, Rafael Antonio; MALI \S, 
Vãr.i,i k'n. Contratação direta de rroÍissinila  is artistL os; unia análise dos artigos 25, inciso Iii e 26 da lei flL 

8.0/93 a 11m li r'pertúrio 3uris1rudoncial dos ,1 ribunais de Contas (li Nstado de São Paulo e da União. Revis 

br.sjl'/,i dL limito Mniicipil Rbl) 1V1, bit 1 Ioritoflle, tino 21, ri. 75, p. 49-72, jan./rnai'. 2020, p 
I'u,i 131. ivadi'a 67, lelo 03, bairro beira lSo II, l'arauacebas - PA, Cli'.; 63515-000 Fone: (94) 3346-2141 

1.-nua: 1 'n'  paraua pebas.pa.gou.br  
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seus shou s, possi iuido mi ga experiência 11(1 condução de eventos artísticos para um 

çraiiíle iiuutero de pessoas, com excelente qualidade técnica e canções que agradani a 

1)100 Ir parte (117 pO/ 11)/ação. 

Entretanto, quanto ao referido requisito, recomenda-se que a Autoridade 

Competente, após a apreciação dos termos deste Parecer Jurídico, cerque-se dos cuidados 

necessários a fim de cumprir a lei, devendo efetuar a contratação apenas se, de fato, a Banda 

Forro Xiado for consagrado pela crítica especializada e/ou pela opinião pública. 

Quanto ao valor da contratação, a jurisprudência do TCU, ainda sob a égide da antiga 

Lei n° 8.66/93, já sinalizava no sentido de que em contratações diretas deve ser realizada, 

preferencialmente, mediante comparação com OS preços praticados pelo fornecedor junto a 

outras instituições públicas ou privadas, conforme Acórdão 1565/2015-Plenário. Nessas 

situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em conta 

os valores praticados pelo contratado em outros contratos por ele mantidos. Desse modo, 

permite-se demonstrar que a condição de exclusividade não servirá para distorcer o preço 

praticado. Significa dizer: o valor cobrado da Administração contratante é equivalente ao 

praticado pelo contratado em ajustes firmados com outros contratantes. 

lispecificamente sobre a justificativa do preço (pesquisa de preços), para esse tipo de 

contratação, cite-se o que dispõe o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contrações diretas 

ingbilidpor 	ii 	ade  de licitação: 

Art. 23. O valor previalliei te esfumo/lI (ia contratação devera ser colupativei com os 

valores pra! icados pelo uierciulo, coiiside rol los os preços constantes de bancos de dados 

iíblicos e lis quan fá la les a sei-eu: contratadas, las, observadas a potencuil econou lia de 

escala e IIS pecu!uiruiailes do local de execuçao do objeto. ( ... ) 

40  Nas contoitações diretas por iucxigilii/idade ou por dispensa, quando não for 

;)ossivcf estimar o valor do objeto no forno: estabelecida nos §§ 1°, 20 e 30  (leste artigo, 

oco,itri-itado deverá comprovar peviamente que os preços estão em 

fOIifOrIiilda(lC' CDII, OSJ1idadOsemcontratações se,,ielhantes de objetos de 

IJLtLII!Lture=a, por incio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

cubras contratantes no período de até 1 (ii:,,)  ano anterior à data diz 

ou por outro meio idôneo. 

Destaca-se que o parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio 

prestador do serviço a ser contratado, haja vista que são as características individuais do artista 

que justificam sua contratação por meio de inexigibilidade de licitação, sendo inadequado o 

comparativo de preços com outros profissionais, ainda que do mesmo ramo artístico. 

lista posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de Jorge Ulysses 

Jacobv Fernandes: 

ioiiiu iu (1)11' 1 !'te rui uilh /as 

 

Colilviltaç(ics (file ïCCOCiii sabre objetos singulares 

o iooi f roa essa justilicatiVa decLoaçães evasivas. 1v/esmo os objetos de natureza 

soq,'u/iu !iul uni preço es/uniu/e ,ii áuihib o da razoabilidade, e, para :iusfrar, host 

Fluia- ir 1/ne OS leiloes para objetos (11' ar/e iniciam--se com unia az'a/ir çao prevoi e 

fixação 1/e O tU ,alicl' uiuuuio. lodos os lle,,s e a/w,dades luiniamias possuelil uni valor 

ç'ia' jiode ser traduzo/o cmii moo/a, pois, se nao tiverem valor evonomnico, mio, podeui 

—iZua 132, quadra 67, lok' 03, Bairro Beira Rio li, l'arauapubas - PA, C1'2.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
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ser ali/eta de ci'itratii. Um possível parâmetro é verificar o preço que o notório 
especialista cobra de outros Órgãos para realizar idêntico ou assemelhado. 
Essa verificação pode ser feita pelas publicações no Diário Oficial de 
im'xigililiilule ou pelas Cópias de recibo fornecidas pelo agente a ser 
co;:! ri; todo. 

Nessa linha, no que tango aos valores da contratação, destaca-se que, em atenção à 

Orientação Normativa da Advocacia Geral da União n° 17, de 1° de abril de 2009, também 

replicada em diversos julgados do TCU, "é obrigatória a justificativa de preço na 

inexigibilidade de licitação, íj:ie deverá ser realizada ,,zediante a comparação da proposta 
apresentada com preços praticados pela futura contratada junto a outros órgãos públicos ou 
pessoas privadas". 

No caso sob análise, veriÍica-se que a SECULI' juntou aos autos três notas fiscais de 

sei-viços anteriores referente a empresa a ser contratada 

'lodavia, é importante destacar que a responsabilidade quanto ao valor a ser pago é 

matéria técnica, de competência da área solicitante, qual seja a Secretaria Municipal de 

Cultura, tendo esta tetal responsabilidade quanto a veracidade e lisura dos meios usados para 

justificar o preço, cabendo alertar que, conforme inteligência do art. 73 da Lei n° 14.133/2021, 

110 JIiJ?Oh's;' ti;' co;itraI;cao iluda wtleula ocorrida coni tiO/O, fi'aiule ou erro grosseiro, o contratado d 0 

publico i'espouiir'el r;'si;o,iulc'rjo solularuuin;'n!e /k'la ilano causado ao erário, seu, prc'juuizo de 

antros siiiiçoes legais cnbi'veis". 

Com efeito, assim como concluiu a AGU em sua Orientação Normativa n' 17, 

entende-se que a justificativa do preço nas contratações por inexigibilidade de licitação requer 

a demonstração de eqL iva lência do valor a ser cobrado da Administração com OS valores 

praticados pela coo [ratada aro outros ajustes que contemplem o mesmo objeto ou objeto 

similar. 

Destaca-se que consta nos autos, às fls. 70-75, as notas fiscais emitidas pela empresa 

M BC - Promoções & Eventos Musicais LTDA e referentes aos shows realizados pela Banda 

Forró Xiado. Quanto à justificativa de preços cm processos de inexigibilidade de licitação, 

convém esclarecer, queédec p_4a_Prord 	 jdji 	 1 	j 1   

guç_4çym, ser observados na respectiva 

justificativa, conforme acima realizado. 

3 	DA COMPETI NCIA DA CON'FROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

De acordo com a Constituição Federal, é essencial ao Poder Executivo, a manutenção 

de sistema de controle interno: 

t. 	'-i. 	J'ailert's Lc,';ç/t;t;a 	1 .iccutivo e /udtciai-,a ;na;iferJi, iII ,  tor;;iíi 

lJItL'JVIIJI, 1'fe1li! ile cc,;tn)IL' IlIlerlul (fl a funalulade de: 

	

- u'i;lin a c11ui1 riute;ita 	,;uias ji?Li'lStaS 1W 	lOflO /llulriall!la!, 1 execIIçiir i 15 

1110 çra/Iuts lic ça'erlia L dos ar((nnc;l tas da Lauda; 
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II - comprovar a legalidade e avaliar os ,esiiltalos, quanto a t'ficiicui e efiCiencia da 

gestilo orçanti'n (ai-ia, tuiaii cei;i e paii-i moa tal nos órgõos e eu fidadt's da ai/anais tração 

feilenil, (teu, Como tia atItctiçao (?L YL'Cl! r50s tiiblici,s por eu tuiacles L/i 1/ trei ftt jirmatio; 

lii - exercer o cotilrole tias oteraçàes dc erddito, ((vais e garantias, ('eu, como dos 

direitos e haveres da U i nui 

1 V - O) tutor o C0111r01C ex fera o no exerciio de sim missão ias titi icional. 

1' Os responsaoeis pelo controle interno, ao tomarem coiihecimeuto de qualquer 

irte;l iii iruia te O,, ilegal ii lai te, uda clarim etên cia ao Tribu mil de Coatas da Lia ido, sob 

/'Cila (e re sj 'o! isabili ilude sombria. 

A Nova Lei de Licitações estabelece que as contratações públicas deverão submeter-

se a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, devendo 

sujeitar-se a três linhas de defesa, dentre as quais, consta o controle interno do próprio órgão 

ou entidade: 

101 ). As co, ii rata çoes publicas ticucráo submeter-se a praticas coti tín lias C 

/ 'CI'? 	('i tIL' t,''s tão de riscos t e de ci)ji trole preve; t tivo, iii clii s n'e t hei lia a te adoção 

de i-ecu nos de tecnologia da nitorniacão,  e, aléni de estar suboniiiaulas ao controle 

social, sii)ei tu,'- se-ali às segu iii les li,, lias fio- defi'sa: 

- pra/tira lia/ia de de,Ç'sa, tu teçruiiia por servidores e empregados publicos, agentes 

te lic 1 tçtà e illitmillades que atilam na es! r;i tu ia de gover,uança do órgão ou eu tu bade; 

II - segunda li;ilia de de/ãsa, ii(eg;íida pelas u;udades de assessoríi piei lo 

Jurídico i' de controle interno do próprio órgão ou entidade; 

lii - terceira lia/ia de defesa, iii tegraíla pelo órgão central de controle 

interno tia Administração e pelo ! ,'iiiuu tini k' contas. 

-\ Lei Municipal n 4.293/2005, dentre outras competências, estabelece que: 

() Sistema Integraule £IC Cent,i,?r interno do Poder Lxisuífu'o, te que trata 

esta 1 ei. obserz'a'!as as coa ipc!âncias cí',t sti tiicioi mis e legais do Poder Leg is/afluo, teta 

por fi,lal;ulaile: 

/ - 13ree lei' ao exante /?rLoio tlo prccessc orugi tiO !0S de ato,, de geslao orç'aineil tarja, 

la)icl'il'a e pa ti-diu a ia! ib is Órgãos e cii f dIta les i/O atimia isfraçao inu nicipal; (. 

V - de/ei niame, aiaipaa/!ar e avaliara t xecziçao de auditoria; ( ... )." 

A Lei n" 14.13/ 2(i21 , em ;eu artigo 169, provi" trás linhas de defesa, que seriam: 1) o 

dever de au totutela o controles primários, a ser exercido pelos próprios agentes da licitação, 

OU ,iS respostas que estes apresentem às eventuais impugnações ao Edital; II) a representação, 

d ireiionada às unidades de assessoramento jurídico e de controle interno, a nível de gestão, 

do !) r(' Pri Orgão ou entidade e, por último; III) a terceira linha, responsável por avaliar as 

atuacCms da 1" e 2' lii ,lis, formada pelos Órgos Centrais de Controle Interno o OS Tribunais 

de Contas. 

O ponto mais positivo do lei refere-se, sobretudo, às mais variadas frentes de control 

e ao juotagonisnio que tá deferido ao controle interno, o qual atua nas duas pi imeiras frentes 

Rtw .'2. cjii,tdi'a 67, lote u?', Fiairrc, Beira 1</o 11, Parauapebas - I''\, 0-P.: 68515-000 Fone: (94) .346-214 1 
-'' 	 -niuji 	 .br 
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de controle e também na terceira frente, sendo que, nesta, em paralelo com o controle exercido 

pelos tribunais de contas. 

Desse modo, em que pese a possibilidade e necessidade de se proceder ao controle 
durante todo o processo de cen tra Lição pública, a lei o divide em "frentes', priorizando o 

controle interno. Nada mais salutar, sobretudo quando se tem em mente que um dos pilares 

do regime democrático se concentra na existência de sistemas de controle, os quais limitam as 

atribuições dos exercentes dc função, como também possibilitam a fiscalização e correção da 

a tUIÇii). 

A importância outorgada pelo legislador ao controle interno se encontra alocada não 

apenas no artigo 169, conforme já mencionado, como também em várias outras passagens da 

lei, dentre as quais se destaca o papel exercido pelo órgão de assessoramento jurídico, cuja 

proeminência é inquestionável, exercendo o controle interno nas mais variadas oportunidades, 

inclusive auxiliando os demais agentes e servidores envolvidos no processo de contratação 

pública. 

1 )ebruçando-se sobre o conteúdo dos demais incisos do artigo 169, percebe-se que o 

inciso 11 também se refere, exclusivamente, ao controle interno, quando estabelece a "segunda 

linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno do 

próprio Órgão ou entidade'. Nesse ponto, mais uma vez o legislador priorizou as atividades 

praticadas pelo assessoramento jurídico, além do Órgão de controle interno do órgão OU 

entidade. 

Contudo, os incisos 1 e V, do art. 13, da Lei n° 4.293/2005, dispõe que o Sistema 

Intezi-ado de Controle Interno do Poder Executivo, tem por finalidade, proceder ao exame 

previu dos processos, bem corno determinar, acompanhar e avaliar a execução de auditoria. 

Assim, considerando que is secretarias municipais nao possuem em suas estruturas órgãos de 

controle interno e nau contam com servidores capacitados que possam exercer esse controle, 

esta Procuradoria entende que a Controladoria Geral do Município, por força do art. 13, deverá 

atuar na segunda e na terceira linha de defesa previstas no art. 169 da Lei 14.133/2021. 

i\lém disso, o art. 169, quando trata da segunda linha de defesa, faz referência a 

LsessoramenpJuríhcvcdc controle interno dQprópjp órgão ou entidade, o que pressupõe 

a existência de órgãos estruturados com assessoramento jurídico e controle interno. O mesmo 

dispositivo, em seu Inciso III, apresenta a terceira linha de defesa integrada pelo ógào central 

de controle interno da Admini s tração  e pelo tribunal de contas, mais uma vez demonstrando 

que se conjecturou a existência de controle interno em cada órgão e um órgão central de 

controle interno, o que nao se amolda à realidade do Município de l'arauapehas. 

Portanto, a avaliação dos preços apresentados e sua compatibilidade com OS valores 

de mercado, a indicação orçamentária, bem como se os quantitativos a serem adquiridos são 

coto 'a liveis com a d.nianda da Secretaria Municipal de Fazenda, caberá à Controladoria 

Geral do Município, de acordo com as atribuições conferidas pela Lei Municipal n" 4.293/2005, 

que, após análise (2 avaliação, deverá se manifestar quanto a regularidade das pesquisas e 

valores levantados para o objeto em questão, devendo averiguar, ainda, se OS preç )S 

apresentados são compatíveis com a realidade niercadológica, bem como o atendimento L 

artigo 23 da Lei n'14J33/2021. 

utitJri (Y. iole {), !oi;lO i'iii Rio II, Paiaua1''1'is - !'A, ( 	1'.: 68515-000 Fone: (94) 346-2141 
- 	 F-,nI 	" r1r1t1d n! s. 	hr 



ePREFEITt IRA MUNICIPAL DE l'ARAUAI'EBAS  
PROCURADORIA GERAL 1)0 MtJNICÍPIO 

4 l)AS RECOMENDAÇ(.fS 

1 - Recomenda-se que a Autoridade Competente, após a apreciação dos termos deste 

Paiecer j  urid ico,cerigue o cumprimento do requisito de consagração da Banda lorró do 

Xiado pela critica especializada e/ou pela opinião publica. 

II _.\ proposta (As. 30) informa que a banda possui $ (oito) membros, todavia, consta 

Joeumento de identilhação apenas de b (seis) integrantes (fls. 50-55); portanto, recomenda-se 

a juntada dos demais. 

III Destaca-se que o Art. 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, dispõe que "c iiit'xigível 

:1 111 iütílt) qiuiwív iwuí'el a cmn;it'iiçila, ciii t'sj'cial itos casos de contratação de profissional do 
setor ii ri íst ico, díretalficlite ou por meio de einpresi rio exclusivo, desde tjite co,isii'ratlo ;it'la 

C)'Ít!Cl tspctiiii:wh'i ou ;c!e oJinu o p0711(i ". Portanto, a lei prevê que a contratação será realizada 

diretamente com o artista que, I1() presente caso, Sà() os oito artistas que compõem a Banda 

torro Xiado; é facultada a contratação do artista, também, através de empresário que detenha 

contrato de exclusividade. Contudo, consta nos autos apenas a declaração de representante 

legal e substituto imediato (fls. 49), na qual a representante legal da empresa MBC Promoções 

e [ventos Musicais Ldta, Marli 13arbosa Costa, está nomeando como seu representante 

mediato o Sr. !sciac Barbosa Cosia; e embora os outros integrantes da Banda tenham assinado 

a deciariç, o teor dc) docui nto não dispõe sobre a representação exclusiva da Banda Forró 

Xiado. Atem disso, nota-se que o nome fantasia tia empresa MBC Promoções e [ventos 

Musicais [dia e Forró do Xiado l'romoções e [ventos, porem, a empresa é constituída por uma 

unica integrante da Banda (Marli Barbosa Costa), motivo pelo qual recomenda-se a juntada do 

«ontrate de exclusividade e:igido pela lei. 

1 \ 	Ressalta-..,_ Ç.1110 o:, valores,  que constam mio mtemn 1.2.1 do Termo de Referência 

(lis. ,/I eSidl) d iveigentes das notas fiscais apresentadas as lis. 70-74, portanto, recom.nda-se 

que a divergência seja sanada 

V - Recomenda-se que seja incluido na minuta de contrato cláusula que disponha 

sobre o reajuste de preços, conlorme determinação do artigo 25, §7° da Lei n° 14.133/2021, o 

qual estabelece que: "liulcpcni leu tinci!1c do 1701:0' de duração do contrato, scrd obrigatória O preeisï 

uo t'iital tu' o itlut' itt' rcajitsfii;i'ilo th,  j';cço, caiu tlaia-l'tcc c n atola a dutii do orcanieiiio cIiiiiada e 

CÚPI a pc*i/n/itlidc dc .',m'r csiaitt'lct'itlt, iiiais dc uni induc cspccl/lto ou setorial, cia tttn_,fori,iuladc com a 

i,i!mIalc dc nicicmulo dos rcspcm!icos ui.sumos". 

1 - Para melhor instruir este procedimento, recomenda-se que seja atualizado o 

certificado de regularidade do [(d'IS de fls. 66; que seja verificada a autenticidade de todas as 

ertidões de regularidade fiscal e trabalhista juntadas aos autos; que seja verificada a 

a a 	td 

d 

 e das notas fiscais oe fls. 70-75; que seja conferido Com O original OS documentos 

Liae estiverem em copia simples e, por fim, que sejam atualizadas todas as certidoes que, 

porventura, tenham o prazo de v alilcde expirado quando da emissão do contrato. 

Ressalta-se que as recomendações proferidas neste parecer jurídico são de cunho 

estriLineok' técnico e de gestíio, portanto, cabe aos órgãos Competentes dS providênc tS 

Ori'ntad,s, uao sei ido necessarR) O retorno dos u tos a Procuradoria Geral. 

I2, i  14. 1,1 h7, tio 	', ir, K'ira 1'' II, i'iiciutp'has - PA, CH': ($515-000 I'ono: (94) 3346 2 141 

1 	til 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  
- PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

5 DA CONCLUSAO 

Ex positis, abstendo-se, obviamente, da apreciação dos aspectos inerentes à 
conveniência e oportunidade, uma vez procedida a presente análise por esta Procuradoria 
Geral, invocando os princípios básicos norteadores dos atos administrativos, não 
vislumbramos óbice legal quanto ao processamento da contratação direta com a devida 
aplicação do permissivo de inexigibilidade de licitação contido no inciso II, do art. 74, da 
Lei n° 14.133/21, nos termos aqui solicitados, que visa a contratação da empresa MBC - 
Promoções e Eventos Musicais Ltda, para a realização de show musical da Banda Forró 
Xiado, em alusão às festividades do 200  Festival Junino Jeca Tatu, no Município de 
Parauapebas, Estado do Pará, desde que cumpridas as recomendações desta Procuradoria Geral, 
devendo observar que a decisão de se processar a presente contratação direta, bem como as 
condições contratuais, deverão ser ratificadas pela autoridade superior, publicando-se, após a 
celebração do contrato, na imprensa oficial. 

É o parecer que submetemos à consideração superior. 

Parauapebas/PA, 21 de junho de 2024. 

FaoZcurador
OREIRA MOUTINHO 

 do Município 
Decreto n° 503/2024 	 Matrícula n° 2577 

((rP. 
EMAVtS DE MELO BATISTA 

Procurador Geral do Município 
Decreto no 501/2024 

CANDIDA DA SILVA LOPES NETA 
Assessora Jurídica de Procurador 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairro Beira Rio II, Parauapebas - I'A, CEP.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
E-mail pmp@parauapebas.pa.gov.br  
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